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STF – Repercussão Geral  

Tema 64 – Mérito Julgado – (Paradigma RE 577.494) – Há Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento:  Diferença de tratamento entre 

empresas públicas e sociedades de economia mista, que exploram 

atividade econômica, e empresas privadas, no que tange às contribuições 

para o PIS/PASEP. 

Tese firmada: não disponibilizada até a presente data. 

Data do Julgamento: 13.12.2018. 

Link para o tema, clique aqui. 

 

Tema 985 – Acórdão de Repercussão Geral Publicado – (Paradigma RE 

1.072.485) – Há Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Natureza jurídica do terço 

constitucional de férias, indenizadas ou gozadas, para fins de incidência da 

contribuição previdenciária patronal. 

Data da publicação do Acórdão de Repercussão Geral: 10.12.2018. 

Link para o tema, clique aqui. 

 

Tema 1.021 – Analisada Preliminar de Repercussão Geral – (Paradigma ARE 

1.099.099) – Há Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Dever do administrador público de 

disponibilizar obrigação alternativa para servidor em estágio probatório 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=64++++++++&numeroTemaFinal=64++++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=985+++++++&numeroTemaFinal=985+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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cumprir deveres funcionais a que está impossibilitado em virtude de sua 

crença religiosa. 

Data da decisão: 14.12.2018. 

Link para o tema, clique aqui. 

  

Tema 1.022 – Analisada Preliminar de Repercussão Geral – (Paradigma RE 

688.267) – Há Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Dispensa imotivada de empregado de 

empresa pública e de sociedade de economia mista admitido por concurso 

público 

Data da decisão: 14.12.2018. 

Link para o tema, clique aqui. 

 

Tema 1.023 – Analisada Preliminar de Repercussão Geral – (Paradigma ARE 

1.172.622) – Não Há Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Situações abrangidas pelo prazo 

decadencial previsto no art. 103 da Lei nº 8.213/91, tendo em vista a 

interpretação do termo revisão contido no referido dispositivo legal. 

Data da decisão: 14.12.2018. 

Link para o tema, clique aqui. 

 

 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1021++++++&numeroTemaFinal=1021++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1021++++++&numeroTemaFinal=1021++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4245763&numeroProcesso=688267&classeProcesso=RE&numeroTema=1022
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4245763&numeroProcesso=688267&classeProcesso=RE&numeroTema=1022
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1023++++++&numeroTemaFinal=1023++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1023++++++&numeroTemaFinal=1023++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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STJ – Recursos Repetitivos 

Tema 529 – Trânsito em Julgado – (Paradigma REsp 1.270.439/PR)   
 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se o prazo prescricional para se 

postular a incorporação de quintos (ou décimos) entre abril de 1998 e 

setembro de 2001. 

Tese Firmada: No caso, o direito à incorporação dos quintos surgiu com a 

edição da MP n. 2.225-45/2001. Portanto, em 04 de setembro de 2001, 

quando publicada a MP, teve início o prazo prescricional quinquenal do art. 

1º do Decreto 20.910/32. A prescrição foi interrompida em 17 de dezembro 

de 2004 com a decisão do Ministro Presidente do CJF exarada nos autos do 

Processo Administrativo n.º 2004.164940, reconhecendo o direito de 

incorporação dos quintos aos servidores da Justiça Federal. Ocorre que este 

processo administrativo ainda não foi concluído. Assim, como ainda não 

encerrado o processo no bojo do qual foi interrompida a prescrição e tendo 

sido pagas duas parcelas de retroativos, em dezembro de 2004 e dezembro 

de 2006, está suspenso o prazo prescricional, que não voltou a correr pela 

metade, nos termos dos art. 9º c/c art. 4º, ambos do Decreto 20.910/32. 

Prescrição não configurada. 

Data do Trânsito em Julgado: 05.12.2018. 

Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior.” 
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Link para o tema, clique aqui. 

 

Tema 562 – Trânsito em Julgado – (Paradigma REsp 1.230.532/DF)   
 

Questão Submetida a Julgamento: Questiona se a incorporação das 

parcelas remuneratórias deve ser efetivada com base no cargo em 

comissão ou função de direção, chefia e assessoramento equivalente no 

Poder cedente do servidor. 

Tese Firmada: As parcelas incorporadas aos vencimentos dos servidores 

cedidos a outro Poder deve observar o valor da função efetivamente 

exercida, sendo vedada a redução dos valores incorporados sob o 

fundamento de ser necessário efetuar a correlação entre as funções dos 

diferentes Poderes. 

Data do Trânsito em Julgado: 10.12.2018. 

Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior.” 

Link para o tema, clique aqui. 

 
 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1270439
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1230532
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Tema 923 – Mérito Julgado – (Paradigma REsp 1.525.327/PR) 

 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se a necessidade ou não de 

suspensão das ações individuais em que se pleiteia indenização por dano 

moral em razão de suposta exposição à contaminação ambiental, 

decorrente da exploração de jazida de chumbo no município de 

Adrianópolis-PR, até o julgamento das Ações Civis Públicas (5004891-

93.2011.404.7000 e 2001.70.00.019188-2), em trâmite perante a Vara 

Federal Ambiental, Agrária e Residual de Curitiba. 

Tese firmada: Até o trânsito em julgado das ações civis públicas n. 5004891-

93.2011.4004.7000 e n. 2001.70.00.019188-2, em tramitação na Vara 

Federal Ambiental, Agrária e Residual de Curitiba, atinentes à macrolide 

geradora de processos multitudinários em razão de suposta exposição à 

contaminação ambiental, decorrente da exploração de jazida de chumbo 

no Município de Adrianópolis-PR, deverão ficar suspensas as ações 

individuais. 

Data do julgamento: 12.12.2018.        

Link para o tema, clique aqui. 

 

Tema 972 – Mérito Julgado – (Paradigmas REsp 1.639.320/SP e REsp 

1.639.259/SP) 

 

Questão Submetida a Julgamento: Delimitação de controvérsia no âmbito 

dos contratos bancários sobre: 

(i) validade da tarifa de inclusão de gravame eletrônico; 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1525327
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(ii) validade da cobrança de seguro de proteção financeira; 

(iii) possibilidade de descaracterização da mora na hipótese de se 

reconhecer a invalidade de alguma das cobranças descritas nos itens 

anteriores. 

Tese firmada: 1 - Abusividade da cláusula que prevê o ressarcimento pelo 

consumidor da despesa com o registro do pré-gravame, em contratos 

celebrados a partir de 25/02/2011, data de entrada em vigor da Res.-CMN 

3.954/2011, sendo válida a cláusula pactuada no período anterior a essa 

resolução, ressalvado o controle da onerosidade excessiva.  

2 - Nos contratos bancários em geral, o consumidor não pode ser compelido 

a contratar seguro com a instituição financeira ou com seguradora por ela 

indicada.  

3 - A abusividade de encargos acessórios do contrato não descaracteriza a 

mora. 

Data do julgamento: 12.12.2018.        

Link para o tema, clique aqui. 

 

Tema 988 – Mérito Julgado – (Paradigmas REsp 1.696.396/MT e REsp 

1.704.520/MT) 

 

Questão Submetida a Julgamento: Definir a natureza do rol do art. 1015 do 

CPC/2015 e verificar possibilidade de sua interpretação extensiva, para se 

admitir a interposição de agravo de instrumento contra decisão 

interlocutória que verse sobre hipóteses não expressamente versadas nos 

incisos do referido dispositivo do Novo CPC. 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1639320
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Tese firmada: não disponibilizada até a presente data. 

Data do julgamento: 05.12.2018.        

Link para o tema, clique aqui. 

 

Tema 1002 – Afetação – (Paradigma REsp 1.740.911/DF) 

 

Questão Submetida a Julgamento: Definir o termo inicial dos juros de mora 

incidentes sobre os valores a serem restituídos pelo promitente vendedor 

de imóvel, em caso de extinção do contrato por iniciativa do promitente 

comprador. 

Data da Afetação: 10.12.2018. 

Anotações NUGEP: Vide Controvérsia n. 55/STJ. IRDR 0051570-

97.2016.8.07.0000/TJDFT. Afetação na sessão eletrônica iniciada em 

28/11/2018 e finalizada em 4/12/2018 (Segunda Seção). 

Informações Complementares: Não há determinação de suspensão 

nacional de todos os processos (acórdão publicado no DJe de 10/12/2018). 

Link para o tema, clique aqui. 

 

Tema 1003 – Afetação – (Paradigmas REsp 1.767.945/RS; REsp 

1.768.060/RS e REsp 1.768.415/SC) 

 

Questão Submetida a Julgamento: Definição do termo inicial da incidência 

de correção monetária no ressarcimento de créditos tributários escriturais: 

a data do protocolo do requerimento administrativo do contribuinte ou o 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1704520
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1740911
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dia seguinte ao escoamento do prazo de 360 dias previsto no art. 24 da Lei 

n. 11.457/2007. 

Data da Afetação: 10.12.2018. 

Anotações NUGEP: Vide Controvérsia n. 68/STJ. Afetação na sessão 

eletrônica iniciada em 14/11/2018 e finalizada em 20/11/2018 (Primeira 

Seção). 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão da 

tramitação, em todo o território nacional, de todos os processos pendentes, 

individuais ou coletivos, que versem sobre a questão afetada (acórdão 

publicado no DJe de 10/12/2018). 

Link para o tema, clique aqui. 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1767945

